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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 
PROCESSO 03.718/12 
JURISDICIONADO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA 
AUTORIDADE 
RESPONSÁVEL 

ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS 

ASSUNTO REPRESENTAÇÃO CONTRA O PREGÃO PRESENCIAL Nº 
04/12. 
 

DECISÃO DO RELATOR REVOGAÇÃO DE MEDIDA CAUTELAR e 
ARQUIVAMENTO DO PROCESSO. 

 
ACÓRDÃO – AC2 – TC - 01143/2012 

 
Tratam os presentes autos de Representação formulada pela empresa 
Cavalcanti Primo Veículos Ltda., por meio de seus representantes legais contra 
supostas irregularidades no edital do Pregão Presencial nº 04/2012, 
lançado pelo Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, tendo por objeto a 
formação de registro de preços de veículos com destinação e utilização para 
serviços da Mesa Diretora, Desembargadores e Juízes Auxiliares daquela Corte. 

 
O denunciante alegou, em suma, que sua proposta foi desclassificada pelo 
pregoeiro sob a alegação de que o produto ofertado seria divergente do 
especificado em edital. 
 
A DILIC examinou a documentação encaminhada, fez ponderações acerca das 
especificações do edital, indicando, inclusive, a possibilidade de aquisição 
mais econômica, e concluiu pela necessidade de suspensão cautelar do 
procedimento licitatório, a fim de resguardar a legalidade dos atos e 
evitar grave prejuízo à Administração Pública. 
 
A análise técnica da representação e do edital licitatório evidenciaram 
indícios de irregularidade, notadamente no que diz respeito às especificações 
dos itens, bem assim quanto à economicidade das propostas. 

 
O Relator, no uso de sua competência consonante ao estabelecido no 

Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado (Art. 87, X; Art. 195, 
§§ 1º, 2º) que dispõe acerca da adoção de medida cautelar, acatou a 
recomendação bem fundamentada da Auditoria, e em 09 de fevereiro de 
2012, decidiu:  
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• DETERMINAR ao Presidente do Tribunal de Justiça da Paraíba, 

Desembargador Abraham Lincoln da Cunha Ramos, a imediata 
suspensão cautelar do Pregão Presencial de nº 04/2012, realizado pelo 
Tribunal de Justiça da Paraíba. 

• DETERMINAR a expedição de citação à autoridade responsável, 
facultando-lhe a apresentação de justificativa e/ou defesa, no prazo de 
15 (quinze) dias, sobre o relatório da Auditoria. 

• DETERMINAR a oitiva da Auditoria sobre a matéria, após defesa e 
comprovação das providências adotadas. 

 
O procedimento licitatório nº. 04/2012 foi revogado, conforme publicação 
no Diário da Justiça de 05.07.2012 (Doc. TC – 14677/12). 
 

 
VOTO DO RELATOR 

 
Diante do exposto, o Relator, no uso de sua competência consonante ao 

estabelecido no Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado (Art. 
87, X; Art. 195, §§ 1º, 2º) que dispõe acerca da adoção de Medida Cautelar, 
vota pela insubsistência da referida medida cautelar, expedida por meio da 
DECISÃO SINGULAR – DSAC2 – TC - 00015/2012, tendo em vista o 
procedimento licitatório ora questionado ter sido revogado e, determinando 
o arquivamento do processo. 

 

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE-PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do processo supra 
indicado e considerando o Relatório escrito da Auditoria e o 
Parecer oral do Ministério Público junto ao Tribunal, os membros 
da 2ª Câmara do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA, 
na sessão realizada nesta data, ACORDAM em declarar a 
insubsistência da medida cautelar, expedida por meio da DECISÃO 
SINGULAR – DSAC2 – TC - 00015/2012, tendo em vista o 
procedimento licitatório ora questionado ter sido revogado e, 
determinar o arquivamento do processo. 

 
 
Processo TC - 03.718/12 
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Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 
Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adeilton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 17 de julho de 2012. 

 

 

_______________________________________________________ 
Conselheiro Arnóbio Alves Viana - Presidente da 2ª Câmara 

 
 
 
 
 

_______________________________________________________ 
Conselheiro Nominando Diniz – Relator 

 
 
 
 
 

_______________________________________________________ 

Representante do Ministério Público junto ao Tribunal 
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